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A epilepsia é definida pela Organizaç ão Mundial de Saúde c omo uma "afec ç ão c rônic a de etiologia diversa,
c arac terizada por c rises repetidas, devidas a uma c arga exc essiva dos neurônios c erebrais, assoc iada
eventualmente c om diversas manifestações c línic as e parac línic as" (1). Em outras palavras, c ertas mudanças
patológic as nas c élulas c erebrais c ausam uma atividade anormal, que se manifesta de outras maneiras, c omo
contraç ões repetidas e espamódic as dos músculos de partes distintas do c orpo (as c onvulsões), anomalias
sensoriais e psic ológic as), etc .
 
Em todos os países, a epilepsia representa um problema importante de saúde públic a, não somente por sua elevada
inc idênc ia, c alc ulada em 18 de c ada 1000 habitantes, mas também pela repercussão da enfermidade, a rec orrênc ia
de suas c rises, as repetidas inc apac idades desta mesma c ausa, além do sofrimento dos próprios pac ientes devido
às restriç ões soc iais que na grande maioria das vezes são injustif ic adas (2).
 
A inc idênc ia na populaç ão pediátric a é grande, uma vez que deve se rec ordar que 75% dos pac ientes epiléptic os
inic iam seu padec imento antes dos 18 anos (3). Reside aqui a importânc ia de efetuar um diagnóstic o o mais c edo
possível e estabelec er um tratamento idôneo c om a aplic aç ão dos princ ípios fundamentais da terapia anti- epiléptic a
na c rianç a, além de manejar os aspec tos psic o- soc iais relevantes para oferec er uma c ompleta reintegraç ão a seu
núc leo familiar, escolar e soc ial.
 
Em um dos c ampos da Medic ina onde são mais importantes as diferenças de todo tipo entre adulto e c rianç a, é
prec isamente a Neurologia e em espec ial a epilepsia. O sistema nervoso c entral (SNC) da c rianç a desde antes do
nasc imento se encontra em mudança dinâmic a c onstante. Apesar de sua formação c omeçar nas primeiras semanas
após a c onc epç ão, sua maturaç ão c ontinua até a idade adulta. A c rianç a c omo c onseqüênc ia destas mudanças
ativas, pode desenvolver c rises epilétpic as de maneiras que não se apresentam no adulto (2- 4).
 
Por um lado, c ertas síndromes epiléptic as aparec em somente em uma faixa espec ífic a de idades, por outro, as
manifestações c línic as das c rises se modific am com a idade. Por exemplo, existe uma inc apac idade do c érebro do
rec ém nasc ido para desenvolver c rises severas, c hamadas de tônic o- c lônic as. As c rises febris (c onvulsões que se
apresentam depois de uma febre alta) se apresentam somente entre os seis meses e os c inc o anos de idade, etc .
Desde c edo, a sensibilidade aos diferentes medic amentos também se modific a, não somente em função da mudança
do tipo de c rise, mas também pela mudança no metabolismo dos fármacos que são diretamente dependentes da
idade (5-7).
 
T ratamento Rac ional da Epilepsia
 
É possível ao médic o neurologista oferec er um tratamento mais rac ional e c om melhor c ontrole, se c onsiderarmos
vários fatores:
 
A identif ic aç ão adequada das diferentes síndromes epiléptic as;
A espec ific idade terapêutic a destas síndromes (por exemplo, as c rises febris se c ontrolam com fenobarbital ou
valproato);
c onhec imento das modific aç ões do metabolismo dos medic amentos em relaç ão à idade;
A possibilidade de se fazer a determinaç ão dos níveis de medic amentos anti- epiléptic os no sangue;
A aplic aç ão de outros c ritérios, revistos adiante.
 



Entre as c onseqüênc ias do tratamento rac ional estão uma diminuiç ão importante dos possíveis efeitos sec undários,
uma melhor relação custo-benefíc io (tanto a nível partic ular c omo instituc ional) e uma integração familiar, soc ial,
educac ional e c ultural da c riança epiléptic a mais adequada.
 
Para inic iar um manejo rac ional do pac iente, uma vez c onfirmado o diagnóstic o de epilepsia, deve- se estar c iente
que este padec imento pode ser a manifestaç ão inic ial de uma patologia que diminui o limite de desc arga do c érebro,
sempre se devendo desc artar a possibilidade de uma lesão potenc ialmente tratável por outros meios ou que ponha
em risco a vida.
 
O Diagnóstic o
 
O médic o deve proceder primeiramente em tomar uma detalhada história do pac iente, realizar uma minuc iosa
exploração físic a e neurológic a, utilizar o EEG (eletroencefalograma) e estudos de neuroimagem, etc . Em alguns
c asos, é nec essário determinar se há alguma patologia neurológic a progressiva ou susc etível de terapia espec íf ic a
(por exemplo, tumor intrac raneal, enfermidade degenerativa, c istic erc ose).
 
Em seguida, o que se deve fazer é c ategorizar o modelo de c rise sofrida, de ac ordo c om a Classific aç ão
Internac ional de Crises Epiléptic as (8), a qual distingue basic amente dois tipos de c rises:
 
As c rises parc iais ou foc ais (por que tomam somente uma parte restrita do c érebro, inic iando geralmente c omo um
"foc o" de atividade anormal em um ponto espec ífic o, e não se alastrando por outras regiões do c érebro); as c rises
generalizadas, assim c hamadas por que se alastram por quase todo o c érebro.
 
A c lassif ic aç ão desc reve os diferentes modelos, c om suas manifestaç ões eletroencefalográfic as relevantes, ic tais e
inter- ic tais (ou seja, durante ou depois da c rise). Por outro lado, a identific aç ão c línic a e eletroencefalográfic a das
diferentes síndromes epiléptic as, dada sua importânc ia de rec onhec imento, não somente do ponto de vista c línic o-
terapêutic o, mas também do ponto de vista de prognóstic o, fisiopatológic o, etc . fez nec essária sua c lassific aç ão
(9).
 
O T ratamento
 
Uma vez estabelec ido o diagnóstic o e identific ado o modelo da c rise, e em seu c aso, a c rise epiléptic a, se deve
inic iar o tratamento, para o qual se deve responder quatro perguntas básic as que se relac ionam c om sua
continuação:
 
QUANDO ? QUAIS ? QUANTO ? e COMO?
 
Quando T ratar ?
 
Esta primeira pergunta se refere a quando se deve tomar a dec isão de indic ar um tratamento anti- epiléptic o, o
qual,uma vez estabelec ido, se deve manter por um período prolongado de tempo. Esta pergunta é espec ialmente
c rític a quando se refere à c rianç a que teve sua primeira c onvulsão, já que se deve rec ordar que c erc a de 5% das
c rianç as saudáveis apresentarão uma c rise antes dos 10 anos de idade, além de existirem c rises rec orrentes não
epiléptic as (10) c om as quais se deve fazer diagnóstic o diferenc ial.
 
A dec isão terapêutic a é importante, já que depois da primeira c rise existe um risc o de 25 a 75% de recorrênc ia que
aumenta para 65 a 95% depois de duas ou mais c rises (11, 12). Se bem que estas c ifras representam uma
probabilidade estatístic a, existem diferentes fatores de risc o que permitem ao neurologista determinar c om maior
prec isão a probabilidade de rec orrênc ia (11).
 
Prec isamente, a c riança que tem a primeira c rise é de partic ular utilidade a avaliaç ão do neurologista pediatra, que
tem formação espec ífic a para isto, o qual deve solic itar os estudos parac línic os de forma rac ional e dirigida (13), os
interpretar de maneira adequada e estabelec er o manejo c orreto, e regressar o pac iente ao médic o que c ontinuará
o c ontrole, retornando ao neurologista pediatra para reavaliaç ão periódic a.
 
Uma vez determinada a nec essidade de estabelec er um tratamento farmac ológic o, passa- se a segunda pergunta.
 
FATORES DE RISCO DE RECORRÊNCIA DEPOIS DA PRIMEIRA CRISE
História de lesão do SNC
EEG c om desc argas epileptógenas
Exame neurológic o c om dados de lateralizaç ão
História familiar positiva em parentes de primeiro grau
 
 
Quais T ratamentos Utilizar ?
 
Uma vez que este é um guia prátic o para pac ientes e médic os não- espec ialistas, menc ionaremos somente os
medic amentos anti- epiléptic os de primeira linha para os três princ ipais tipos de c rises epiléptic as, sugerindo para o
momento o estudo de outros medic amentos e o tratamento das síndromes epiléptic as espec íf ic as, a c onsulta aos
textos de epileptologia ou ao neurologista pediatra (14).



 
Para as c rises tônic o- c lônic as generalizadas (c onvulsões que tomam todos os membros, c om extensão rígida
seguida de movimentos de agitaç ão), os seguintes medic amentos são c onsiderados ter a mesma efetividade c línic a
(2):
 
Difenilhidantoína
Carbamazepina
Fenobarbital
Ác ido Valproico
 
No entanto, para as c rises parc iais, de qualquer tipo que sejam, simples, c omplexas ou c om generalizaç ão
secundária, a difenilhidantoina, a c arbamazepina e o fenobarbital têm demonstrado uma utilidade semelhante (2).
Para fins prátic os e c línic os a primidona é c onsiderada semelhante ao fenobarbital em relaç ão ao seu espec tro de
aç ão e aos efeitos sec undários que pode apresentar.
 
Por outro lado, para as c rises de ausênc ias típic as os fármacos que se podem considerar de primeira linha são:
 
Etosuc c imida
Ac ido Valproico
Clonac epam
 
A esc olha de qualquer um em partic ular depende das c irc unstânc ias do pac iente determinado, em espec ial a
disponibilidade dos medic amentos em farmác ias da região, a idade do pac iente, o c usto do medic amento (este deve
ser c onsiderado em um meio instituc ional) e os efeitos secundários, os quais podem ser sistêmic os
(gastrointestinais, hepátic os, hematológic os) ou c entrais. Com os dois primeiros deve se ter espec ial c uidado na
utilizaç ão do valproato, por sua hepatotoxic idade potenc ial, a qual pode ser fatal, em espec ial se assoc iado a
outros medic amentos antes dos dois anos de idade.
Com o terc eiro se c onsidera princ ipalmente seus efeitos sobre funç ões c ognitivas e de c onduta. As alteraç ões de
c onduta são mais freqüentes c om o fenobarbital e o c lonac epam, no entanto as funções c ognitivas se afetam mais
com a difenilhidantoína e muito menos c om o valproato. Em espec ial, a c arbamazepina tem efeitos mínimos a este
respeito (15). O inc remento gradual da dose até c hegar aos níveis terapêutic os diminui de maneira importante os
efeitos secundários c entrais e é sempre importante informar aos pais a respeito deles, para que por inic iativa própria
suspendam a medic aç ão, no c aso deles aparec erem.
 
Como T ratar A Epilepsia ?
 
Una vez selec ionado o medic amento c onsiderado c onveniente para o pac iente, de ac ordo c om o tipo de sua c rise,
idade, etc ., se deve determinar c omo, isto é, qual é a maneira c omo se vai administrar, para o qual é necessário
c onsiderar sobretudo no pac iente pediátric o dois aspec tos muito importantes:
 
1) a dose,
2) o horário.
 
T anto um como o outro variam de acordo c om a idade (5-7); c omo exemplo pode se c onsiderar a difenilhidantoina.
Este medic amento deve ser administrado por via oral a doses rec omendadas pelo neurologista, que variam c om a
idade.
Em lac tantes pode ser nec essário administrar o medic amento de maneira frac ionada a c ada 4 ou 6 horas, e
prolongar o intervalo entre as doses para idades maiores. Em adolesc entes e adultos é possível administrar o
medicamento em uma únic a dose diária (7).
 
A administraç ão otimizada c om base nestes fatores permite manter os níveis de medic amento no c orpo de maneira
estável com um mínimo de flutuação (16).
 
A grande maioria dos pac ientes se c ontrolam c om somente um medic amento, a experiênc ia de todos autores
coinc ide em assinalar a monofarmác ia ou monoterapia c omo a maneira mais rac ional e útil de c ontrolar o pac iente
epiléptic o.
 
Em nossa experiênc ia, as três c ausas mais freqüentes de c ontrole inadequado são:
 
1) falta de cumprimento na administração dos medic amentos,
2) horário de administraç ão que não leva em conta a vida média do medic amento;
3) presc riç ão de medic amento não indic ado para o tipo de c rise (por exemplo, difenilhidantoina para c rises febris,
medic amentos que propic iam a apariç ão de outras c rises ou uma identific aç ão inc orreta de algumas outras
síndromes epiléptic as c om espec ific idade terapêutic a).
 
Se se exc lui a última possibilidade, se deve levar em conta a grande variaç ão individual nas c rianças da
farmacoc inétic a, razão pela qual se deve determinar os níveis séric os do fármaco, o qual permite c orroborar ou
desc artar estes desvios, e otimizar a administraç ão do medic amento.
 
A utilizaç ão rac ional da determinação dos níveis c irc ulantes dos antic onvulsivantes permitiu otimizar o c ontrole



médic o da epilepsia, em espec ial a populaç ão pediátric a pelas razões já assinaladas, mas deve- se rec ordar que a
informação obtida através desta técnic a é mais útil para a difenilhidantoína, a c arbamazepina e o fenobarbital, em
menor proporç ão para o ác ido valproic o, e de pouca utilidade na administraç ão de benzodiac epinas (16b). Nos
primeiros existe uma boa c orrelaç ão entre os níveis terapêutic os e o c ontrole das c rises, no c aso da
difenilhidantoina é maior sua utilidade, uma vez que pequenas modific aç ões da dose podem resultar em flutuações
amplas dos níveis c irc ulantes (5). No c aso de valproato, este medic amento tem flutuações aprec iáveis de seus
níveis durante o dia, sem que este feito tenha reperc ussão c línic a(16c ). Não se deve esquecer que o c onc eito de
faixa terapêutic a é relativo, representando um c ompromisso estatístic o e ainda que tenha uma grande variaç ão, em
espec ial nas c rianças, deve- se utilizar de maneira rac ional, c om o c onhec imento do c omportamento do
medic amento a determinar.
 
Se se c omprova que se utilizou o fármaco de maneira c orreta e ainda não há c ontrole adequado da c rise, deve- se
substituir o medic amento inic ial por outro de primeira linha que tenha sido c onsiderado uma segunda opção. Não se
rec omenda adic ionar outro remédio ao primeiro, pois existem importantes interaç ões medic amentosas que podem
modific ar um ou outro sentido as c onc entraç ões séric as levando- as a níveis subterapêutic os (insufic ientes para o
c ontrole da c rise) ou tóxic os (exc esso de medic amento), em outros c asos sua c ombinação pode ter outros efeitos
severos (sedaç ão mais ou menos pronunc iada, que reperc ute de maneira negativa nas funç ões c ognitivas, status
de ausênc ia induzido pela c ombinaç ão de valproato e c lonac epan).
 
Em geral, a experiênc ia no manejo de pac ientes epiléptic os de qualquer idade c oncorda que na maioria dos c asos
"...multiplic ar o número de fármacos anti- epiléptic os administrados simultaneamente é mais provável que multiplique
o número de efeitos secundários do que inc remente a proteção das c rises" (17). Além disso, faz mais difíc il o
c ontrole da c rise, em nossa Clínic a de Epilepsia vários dos pac ientes enviados c om diagnóstic o de "c rise de c ontrole
difíc il " que chegam recebendo polifármacos, em ocasiões até c om quatro ou c inco medic amentos c ombinados,
foram c ontroladas de maneira satisfatória ao eliminar todos exc eto a primeira esc olha, administrados seguindo os
princ ípios farmacoc inétic os desc ritos.
 
Se o pac iente não responde a este segundo medic amento, é c onveniente que rec eba uma avaliaç ão do neurologista
pediatra que pode rec orrer a estudos diagnóstic os anteriores, já em forma dirigida, e faç a um manejo médic o mais
espec ializado, em espec ial por que muitos destes pac ientes que não se c ontrolam inic ialmente apesar de rec eber o
manejo indic ado de doses e horários indic ados podem apresentar uma patologia neurológic a de fundo c uja
manifestaç ão inic ial seja o quadro epiléptic o, ou que possam apresentar algum dos síndromes epiléptic os que
tenham espec ific idade terapêutic a e que por informação inadequada não tenham sido identif ic ados c linic a e
eletroenc efalografic amente.
 
Atualmente se encontram disponíveis novos fármacos anti- epiléptic os desenvolvidos c omo resultado de um melhor
c onhec imento de alguns dos mecanismos fisiopatológic os operantes na epilepsia. Em nossa experiênc ia c om a
lamotrigina, a vigabatrina e a gabapentina, temos encontrado que sua indic aç ão prec isa e de maior utilidade,
sobretudo em relaç ão custo-benefíc io, é presc revê- los c omo medic amento de adiç ão, isto é, utilizar um anti-
epiléptic o de primeira linha, c omo c arbamazepina, oxcarbamazepina ou difenilhidantoína, c ombinado c om um destes
novos fármacos (politerapia rac ional).
 
Por outro lado, c omo outros autores, temos enc ontrado que a vigabatrina pode ser c onsiderada c omo medic amento
de esc olha para espasmos infantis, de qualquer etiologia, sozinha ou c ombinada c om ác ido valproic o, uma vez que a
lamotrigina demonstrou espec ial utilidade na síndrome de Lennox-Gastaut.
 
Quanto T empo T ratar?
 
Esta pergunta se refere à duraç ão do tratamento, o fato de menc ionar aos pais e aos pac ientes o c onc eito
totalmente inc orreto a respeito da suposta inc urabilidade da epilepsia é obsoleto e danoso, já que tem reperc ussões
importantes no pac iente e em sua família. Existe toda evidênc ia nec essária na literatura, c om base em estudos
prospec tivos c om um seguimento bastante prolongado, para afirmar c om segurança que de 75 a 88% dos pac ientes
que tenham estado livre de c rises durante um período de 3 a 4 anos não tenha rec orrênc ia ao suspender o
tratamento (18-20b), na se assinalam os princ ipais fatores que se assoc iam com um prognóstic o favorável
(20b,21).
Desde o iníc io, estes dados têm um valor estatístic o para uma populaç ão geral, sendo evidente que em um pac iente
determinado, o prognóstic o final dependerá sobretudo da patologia primária c ausadora da c rise e que em muitos
c asos, do tipo espec ífic o da síndrome epiléptic a. Por isto se c onsidera de extrema utilidade quando se c onsidera a
possibilidade de se suspender o tratamento a um pac iente c ontrolado por este período de tempo, um avaliaç ão
integral inc luindo a revisão dos traç os eletroenc efalográfic os de c ontrole pelo neurologista pediatra, que deve
efetuar c om maior fundamento a dec isão da suspensão do medic amento.
 
 
FATORES ASSOCIADOS AO PROGNÓSTICO FAVORÁVEL
Desenvolvimento psic omotor normal
Inteligênc ia normal
Ausênc ia de signosneurológic os
Iníc io depois dos 2 anos de idade
Pouca freqüênc ia de c rises
Somente um tipo de c rise



Boa resposta ao tratamento
Rápida melhoria do EEG com o tratamento
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